LEI Nº 10.908, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2016

Estabelece critérios para a aplicação da Transferência do Direito de Construir em imóveis situados em Zeis destinados a programa de regularização fundiária.

O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta lei disciplina a aplicação da Transferência do Direito de Construir em imóveis destinados à implantação de programas de regularização fundiária, inseridos total ou parcialmente na Zona de Especial Interesse Social - Zeis - correspondente à Vila Acaba Mundo.

Art. 2º - A geração de Unidades de Transferência do Direito de Construir - UTDC - pelos imóveis objeto desta lei terá como referência o coeficiente de aproveitamento igual a 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) e a fórmula constante do art. 14-A da Lei nº 7.166, de 27 de agosto de 1996, e estará condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos:

I - manutenção do potencial construtivo igual a 1,0 (um inteiro) no imóvel gerador;

II - transferência da propriedade do imóvel gerador ao Município;

§ 1º - A geração de UTDCs deverá observar o disposto no § 1º do art. 191 da Lei Orgânica do Município.

§ 2º - As UTDCs provenientes dos imóveis objeto desta lei poderão ser utilizadas em imóveis localizados em áreas com a seguinte classificação, conforme dispõe a Lei nº 7.166/96:

I - Zona de Proteção - ZP;

II - Zona de Adensamento Preferencial - ZAP;

III - Zona Adensada - ZA;

IV - Zona Hipercentral - ZHIP;

V - Zona Central de Belo Horizonte - ZCBH.

§ 3º - As UTDCs de que trata o § 2º deste artigo poderão ser ainda utilizadas nas áreas receptoras nos conjuntos urbanos tombados, respeitadas suas diretrizes de proteção cultural e ambiental.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 15 de fevereiro de 2016

Marcio Araujo de Lacerda

Prefeito de Belo Horizonte
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